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Aviso n.º 3994/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 5145/03.2TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Talia Jaoui, filha de Eduard
David Jaoui e de Frida Jaoui, natural de Israel, de nacionalidade israelita,
nascido em 8 de Agosto de 1966, com domicílio na Rua da Bélgica,
311, 2.º, direito, Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusada da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 30 de Novembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 11 de Julho de 2006, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e, ainda, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

12 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oliveira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Costa Maçara.

Aviso n.º 3995/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 14072/04.5TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Shoakat Shassbiroy, filho de
Xakima Wacadi Puba, natural do Cazaquistão, de nacionalidade
cazaquistã, nascido em 24 de Outubro de 1964, casado, titular do
passaporte n.º N3604675, com domicílio na Rua D. João II, 4, rés-
-do-chão, Serra da Luz, 1675-632 Pontinha, por se encontrar acusado
da prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado em 18 de Novem-
bro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 11 de Julho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas e, ainda, o arresto da totali-
dade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oliveira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria da Conceição G. A. Lopes.

Aviso n.º 3996/2006 — AP

O Dr. Alexandre José Oliveira, juiz de direito da 2.ª Secção do 6.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 1474/03.3PEAMD, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Joaquim da Veiga, filho de Carolina Gomes da
Veiga, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 19 de Novembro
de 1943, casado, titular do bilhete de identidade n.º 16005912, com domi-
cílio na Rua do Chafariz, 1, Buraca, Alto da Cova da Moura, 2720
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de condu-
ção sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 7 de Novembro de 2003,
por despacho de 13 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por prestação de termo de identidade e residência.

13 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre José Oliveira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria João Costa Maçara.

Aviso n.º 3997/2006 — AP

O Dr. José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,

no processo comum (tribunal singular), n.º 190/03.0PALSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Francis Tawiah, filho de John Tawiah
e de Sabiana Eshun, natural do Gana, de nacionalidade ganesa, nascido
em 20 de Janeiro de 1976, solteiro, com domicílio na Rua Washing-
ton, 35, 2.º, esquerdo, 1170-392 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 4 de Junho de 2003, por despa-
cho de 13 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
prestação de termo de identidade e residência.

13 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Martins Santos Norte.

Aviso n.º 3998/2006 — AP

O Dr. José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 441/99.4SILSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido João Gomes, filho de Alberto Gomes
e de Maria Sábado Gomes, natural da Guiné-Bissau, de nacionalidade
guineense, nascido em 12 de Fevereiro de 1972, titular da identifica-
ção fiscal n.º 223482447, titular do bilhete de identidade n.º 16197293,
detido no estabelecimento prisional de Vale de Judeus, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 24 de Outubro de 1998, por despacho de
12 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º6, do Código de Processo Penal, por ter
prestado termo de identidade e residência.

17 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Maria Manuela R. Queiroz.

Aviso n.º 3999/2006 — AP

O Dr. José Paulo Abrantes Registo, juiz de direito da 1.ª Secção do
6.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 16813/01.3TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Maria Manuela de Sousa San-
tos, filha de José Eduardo Fernandes dos Santos e de Alice de Sousa
dos Santos, natural de São Pedro, Funchal, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 7 de Março de 1943, viúvo, titular do bilhete de
identidade n.º 381195, com domicílio na Praceta de São Carlos, 13,
7.º, Caneças, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
revisto pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 28 de Maio de 2001, por despacho de 13 de Julho de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por despenalização.

18 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, José Paulo Abrantes
Registo. — A Escrivã-Adjunta, Delmira Martins Santos Norte.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 4000/2006 — AP

O Dr. Raul Esteves, juiz de direito da 3.ª secção da 1.ª Vara Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 6800/03.2TDLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Luís Marinheira Trindade, filho de Isaac
Alferes Trindade e de Maria de Fátima Belchior Marinheira, natural
de Santa Eulália, Elvas, nascido em 12 de Abril de 1962, titular do
bilhete de identidade n.º 06222182, com domicílio na Rua do Moi-
nho, 8, Alto da Cova da Moura, Buraca, Amadora, por se encontrar
acusado da prática de dois crimes de emissão de cheque sem provisão,
previstos e punidos pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/
91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 8 de Janeiro de 2003, e de três
crimes de Burla simples, previstos e punidos pelo artigo 217.º do




